Prezado Parlamentar,

A comissao Mista esta proxima de votar o relatério do Deputado
Manoel Junior que analisa a MP 653/14.

O relator propde utilizar o artificio do atendimento de modo
remoto por farmacéuticos, com a justificativa de garantir a
assisténcia farmacéutica.

Dessa forma, informamos que a assisténcia farmacéutica nao
ocorre somente com o farmacéutico prestando informacdes sobre
0 uso racional e seguro dos medicamentos.

A assisténcia que estamos buscando hoje, além das informacoes,
conta com farmacéuticos que oferecem os servi¢os farmacéuticos,
0 que chamamos de farmacia clinica, promovendo um grande
beneficio para a saude da populacéao.

Estes servicos ndo podem ocorrer de forma remota, dependem da
presenca fisica dos farmacéuticos, frente a frente com os
usuarios/clientes.

Estamos falando do acompanhamento dos hipertensos, diabéticos,
asmaticos, idosos, gestantes, entre outros segmentos, durante
todo o tratamento medicamentoso, afim de monitorar a eficacia
do tratamento e identificando as possiveis necessidades de
intervencao, seja na correcao relacionada com a administracao
dos medicamentos, seja no encaminhamento aos médicos para
adequacéo da prescricao.

Este é o objetivo da Lei 13021/14, ou seja, a evolucao dos
estabelecimentos farmacéuticos como estabelecimentos de saude,
diferente do que temos hoje na maioria dos estabelecemos com o
foco comercial.

O Brasil € muito grande e na area farmacéutica também temos
enormes diferencgas entre as regides. Em algumas regides temos
dificuldade em atender a demanda de presenca de farmacéuticos.
Por outro lado, na maioria das regifes, contamos com presenca e
atuacao dos farmacéuticos que estao proporcionando os avangos
previstos na Lei 13.021/14.

Assim, permitir a assisténcia farmacéutica de forma remota seria
um grave retrocesso, caso esta proposta venha ser utilizada fora
da excecao das localidades desprovidas de farmacéuticos.

Neste contexto, a proposta que as redes de varejo pretendem, ou
seja, manter um farmacéutico presente com carga horaria minima
e manter farmacéuticos numa central de atendimento remoto,



causaria grande desemprego (estimamos cerca de
30.000 desempregos), nas empresas que hoje ja funcionam com
varios farmacéuticos para atender horarios estendidos.

Lembramos que o Brasil conta com 451 cursos de farméacia,
formando cerca de 18.000 farmacéuticos ao ano, que pretendem
ocupar todos estes horarios que ainda estao descobertos.

Por fim, ndo podemos admitir um retrocesso na assisténcia
farmacéutica atual e impedir os avangos previstos pela Lei
13.021/14.

O relatério apresentado irad causar demissdes de farmacéuticos
num segmento que teve um faturamento de R$ 28,705 bilh&es em
2013 e projetam um aumento de 13,84%0 neste ano.

Questionamentos referentes ao acesso remoto com o
farmacéutico em central de atendimento (longe da farméacia):

1) Processo depende de tecnologia instalada (Telefone/fax,
internet, scanner);

2) Em algumas localidades existe precariedade na estrutura
tecnologica;

3) Processo dependera do envio da prescricdo ao farmacéutico
em local remoto;

4) Este processo sera restrito as informacdes e ndo permitira
0s servicos farmacéuticos;

5) Para medicamentos controlados (sob regime especial),
como os Antimicrobianos e medicamentos das listas da Portaria
344/98, os estabelecimentos necessitam de acesso local ao
SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos
Controlados), com movimentacao de estoque (entradas e saidas)
no local.

6) A Responsabilidade técnica do farmacéutico abrange todas
as atividades do estabelecimento, incluindo as aquisicoes,
estoques, armazenamento, definicdo dos produtos a serem
comercializados, servicos farmacéuticos prestados, Plano de
Gerenciamento de Residuos (PGRSS), entre outras.

7) O controle efetivo para esta responsabilidade somente
ocorrera com a presenca fisica do farmacéutico no
estabelecimento.



8) A dispensacdo de medicamentos € privativa dos
farmacéuticos (Decreto no 85.878, de 7 de abril de 1981).

9) Os pacientes em estabelecimentos com atendimento remoto
serdo privados dos servicos farmacéuticos: afericdo de pressao
arterial, testes de glicemia, avaliacdo de parametros fisiolégicos.

10) Impossibilita a intercambialidade dos medicamentos
(substituicdo de medicamentos entre as marcas de referéncia,
genéricos e similares), pois a determinagédo legal permite somente
ao profissional farmacéutico a substituicdo dos medicamentos,
que devera ocorrer com registros escritos na prescri¢cdo, com
carimbo e assinatura do farmacéutico.



